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INTRODUÇÃO 

As doenças do sistema nervoso central 

(SNC) englobam uma gama de condições que 

afetam direta ou indiretamente a estrutura e a 

funcionalidade do cérebro, da medula espinhal 

e dos nervos cranianos e, dessa forma, compro-

metem funções vitais, como coordenação mo-

tora, cognição e autonomia, gerando impactos 

profundos na qualidade de vida dos indivíduos 

e na saúde pública. Essas condições variam am-

plamente em termos de etiologia, podendo ser 

causadas por fatores genéticos, ambientais, in-

fecciosos, traumáticos, neurodegenerativos ou 

vasculares. As sequelas, muitas vezes irreversí-

veis, podem incluir déficits motores, transtor-

nos cognitivos, disfunções autonômicas e pro-

blemas psiquiátricos, que não apenas compro-

metem a qualidade de vida dos pacientes, mas 

também aumentam a carga sobre familiares e 

cuidadores. 

Além das consequências clínicas para o in-

divíduo, tais doenças configuram um impor-

tante desafio para a saúde pública, devido à alta 

taxa de morbidade, mortalidade e incapacida-

des associadas. Ademais, o impacto socioeco-

nômico dessas doenças é notável, uma vez que 

frequentemente requerem longos períodos de 

hospitalização, reabilitação intensiva e acompa-

nhamento médico contínuo. Custos associados 

a medicamentos de alto valor, dispositivos as-

sistivos e a necessidade de cuidadores especia-

lizados são algumas das dificuldades enfrenta-

das pelas famílias e pelos sistemas de saúde. 

Assim, doenças como acidente vascular cere-

bral (AVC), epilepsia e doença de Parkinson 

(DP) estão entre as mais prevalentes e incapaci-

tantes, representando um significativo ônus 

econômico e social para os sistemas de saúde 

em nível global e nacional. 

O AVC destaca-se como uma das principais 

causas de mortalidade e incapacidade no 

mundo. Caracteriza-se pela interrupção abrupta 

do fluxo sanguíneo cerebral, resultando em dé-

ficits neurológicos que podem variar de déficits 

motores leves a sequelas incapacitantes 

(BOEHME et al., 2017). Além das repercus-

sões diretas sobre os pacientes, o AVC de-

manda elevados recursos dos sistemas de saúde, 

envolvendo cuidados intensivos, processos de 

reabilitação prolongados e a necessidade de su-

porte domiciliar crônico, o que reforça seu im-

pacto socioeconômico. 

A epilepsia, por sua vez, é uma condição 

neurológica crônica definida pela predisposição 

a crises epilépticas recorrentes, frequentemente 

associada a prejuízos sociais e estigmatização 

(VEZZANI et al., 2016). Já a Doença de Par-

kinson, uma desordem neurodegenerativa de 

caráter progressivo, é marcada por alterações 

motoras cardinais, como tremores de repouso, 

rigidez e bradicinesia, bem como por manifes-

tações não motoras que incluem distúrbios cog-

nitivos, autonômicos e psiquiátricos (FER-

REIRA et al., 2018). Essa combinação de sin-

tomas compromete profundamente a funciona-

lidade e qualidade de vida dos indivíduos afeta-

dos. O impacto da doença transcende os limites 

clínicos, afetando profundamente cuidadores e 

familiares, que frequentemente enfrentam so-

brecarga emocional, física e financeira. 

No Brasil, essas doenças são responsáveis 

por grande parte das internações hospitalares e 

incapacidades neurológicas, exigindo estraté-

gias multidisciplinares para diagnóstico, trata-

mento e reabilitação. Fatores como envelheci-

mento populacional, desigualdades socioeco-

nômicas e dificuldades de acesso aos serviços 

de saúde contribuem para a alta prevalência 

dessas doenças e para a variabilidade nos des-

fechos clínicos entre as diferentes regiões.  

Dessa forma, a compreensão da epidemio-

logia dessas doenças é essencial para o desen-
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volvimento de estratégias de prevenção e ma-

nejo, considerando as disparidades regionais, 

socioeconômicas e culturais que influenciam os 

padrões de saúde da população. Dados demo-

gráficos como sexo, idade e cor, além de fatores 

de risco modificáveis e não modificáveis de-

sempenham um papel fundamental na determi-

nação da prevalência e do impacto dessas pato-

logias. Assim, este capítulo tem como objetivo 

explorar os aspectos clínicos, epidemiológicos 

e fisiopatológicos dessas três condições, com 

foco em suas implicações no contexto brasi-

leiro. A análise dos padrões de internação, fato-

res de risco e tendências temporais busca forne-

cer uma visão abrangente do impacto dessas do-

enças do SNC, contribuindo para o aprimora-

mento das políticas públicas de saúde brasilei-

ras. 

MÉTODO 

Este estudo caracteriza-se como uma revi-

são bibliográfica descritiva, realizada com base 

na coleta sistemática de dados nas bases 

Medline, PubMed e SciELO durante o período 

de dezembro de 2024. Com o objetivo de iden-

tificar publicações relevantes para fundamentar 

a pesquisa, os descritores utilizados na estraté-

gia de busca foram: “Stroke,” “Ischemic,” 

“Epilepsy and causes,” “Epilepsy and defini-

tions,” “Hospitalizations in Parkinson's disea-

se” e “Parkinson's disease and hospitaliza-

tions.” 

Os critérios de inclusão adotados foram: ar-

tigos nos idiomas inglês, espanhol e português, 

publicados entre 2004 e 2024, que abordassem 

as temáticas propostas para esta pesquisa e esti-

vessem disponíveis na íntegra. Já os critérios de 

exclusão incluíram artigos duplicados, disponí-

veis apenas como resumo, fora do tema ou que 

não atendiam aos critérios de inclusão estabele-

cidos. 

A pesquisa resultou na identificação de es-

tudos publicados entre 2009 e 2024, relaciona-

dos aos temas propostos. Foram selecionados 

21 artigos científicos, analisados e agrupados 

com base nos níveis de evidência e relevância 

para o tema em questão. Esses documentos pas-

saram por uma leitura minuciosa para a coleta 

de dados, e os resultados foram apresentados de 

forma descritiva, organizados em categorias te-

máticas que abordam: AVC, epilepsia e doença 

de Parkinson. 

Ademais, para a análise do perfil epidemio-

lógico das doenças realizou-se um estudo eco-

lógico descritivo e analítico por meio da coleta 

e análise de dados registrados no Sistema de In-

formações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) do 

Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde (DATASUS). As notificações de hos-

pitalizações por Acidente Vascular Cerebral 

não especificados (CID 164), Doença de Par-

kinson (CID G20) e epilepsia (CID G40) foram 

estratificadas segundo ano do atendimento, 

sexo, região, cor/raça e faixa etária. Para esti-

mar as tendências temporais das taxas de hospi-

talizações no período de 2013 a 2023, foi reali-

zada uma análise de regressão de pontos de jun-

ção (joinpoint regression model), identificando 

o percentual de mudança anual (APC) das ta-

xas. As taxas de hospitalização de cada ano fo-

ram calculadas a partir do número total de hos-

pitalizações/ano pela população total brasileira 

do respectivo ano, a qual foi obtida através da 

projeção da população do Brasil e Unidades da 

Federação por sexo e idade para o período de 

2010-2060 (edição 2018), disponível no sítio do 

IBGE na seção “Projeção da População”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Acidente Vascular Cerebral (AVC) 

O acidente vascular cerebral (AVC) é pro-

vocado pela interrupção do fluxo sanguíneo em 
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uma área cerebral, levando a danos neurológi-

cos permanentes ou até a morte. Tal evento ce-

rebrovascular pode ser classificado como isquê-

mico, que corresponde a cerca de 85% dos ca-

sos, ou hemorrágico, responsável pelos 15% 

restantes. Globalmente, o AVC ocupa o se-

gundo lugar entre as causas de mortalidade e é 

um dos principais fatores de incapacidade física 

em adultos (KHOSHNAM et al., 2017). O 

prognóstico do AVC está intimamente ligado 

ao reconhecimento e tratamento precoce dos 

seus sintomas. Diagnósticos rápidos, como a 

utilização da escala de Cincinnati, combinados 

com neuroimagem avançada, são essenciais 

para a implementação de terapias eficazes, 

como a trombólise. 

Desse modo, o AVC possui implicações clí-

nicas e sociais significativas que refletem na sa-

úde pública e na economia global. Entre elas, 

destacam-se déficits neurológicos permanentes, 

como hemiplegia, disartria, afasia e déficits 

cognitivos, os quais afetam a independência 

funcional e a qualidade de vida do indivíduo. 

Socialmente, os sobreviventes de AVC enfren-

tam desafios relacionados à reintegração profis-

sional e social, muitas vezes necessitando de su-

porte prolongado de cuidadores e famílias 

(FALCÃO et al., 2004). Além disso, o impacto 

do AVC ultrapassa o indivíduo, influenciando 

famílias e comunidades (ANDRADE et al., 

2009; FALCÃO et al., 2004). O alto custo dos 

cuidados médicos e a perda de produtividade 

geram impactos econômicos significativos, tor-

nando a conscientização e o acesso universal ao 

tratamento preventivo uma prioridade em polí-

ticas públicas de saúde. 

No âmbito dos fatores de risco para AVC 

isquêmico e hemorrágico, cabe ressaltar que a 

hipertensão é o fator de risco mais importante 

para ambos, destacando-se como um fator ainda 

mais significativo no desenvolvimento de he-

morragia intraparenquimatosa. Nesse ínterim, 

conforme demonstram os resultados do estudo 

INTERSTROKE, cinco fatores principais foram 

responsáveis por mais de 80% do risco global 

de ocorrência de AVC isquêmico e hemor-

rágico intraparenquimatoso: hipertensão arte-

rial, tabagismo ativo, obesidade abdominal, di-

eta e atividade física. Dessa forma, intervenções 

específicas voltadas para o controle da pressão 

arterial e a cessação do tabagismo, aliadas ao 

incentivo da adoção de hábitos alimentares sau-

dáveis e da prática regular de exercícios físicos, 

têm o potencial de reduzir significativamente a 

carga mundial de AVC. (O’DONNELL et al., 

2010). 

Os fatores de risco não-modificáveis de-

sempenham um papel fundamental na determi-

nação da predisposição individual ao AVC. A 

idade é um dos mais importantes, uma vez que 

o risco de AVC aumenta com o envelhecimento 

devido ao acúmulo de alterações vasculares e 

neurológicas ao longo do tempo (BOEHME et 

al., 2017). O sexo também influencia o risco: os 

homens apresentam maior probabilidade de so-

frer AVC em idades mais jovens, enquanto as 

mulheres têm maior risco em idades mais avan-

çadas, especialmente após a menopausa, devido 

à redução dos níveis de estrogênio, que desem-

penham um papel protetor cardiovascular e por 

terem maior expectativa de vida (REEVES et 

al., 2009). A história familiar de doenças cere-

brovasculares e cardiovasculares é outro fator 

relevante, pois predisposições genéticas podem 

aumentar a suscetibilidade a condições como 

hipertensão, diabetes e dislipidemia, que são di-

retamente associadas ao risco de AVC (SAN-

TOS & MOREIRA, 2012). Além disso, condi-

ções específicas, como doenças hereditárias ra-

ras, podem amplificar o risco de forma signifi-

cativa, mesmo em indivíduos jovens. Apesar de 

não serem modificáveis, o reconhecimento des-

ses fatores é essencial para identificar popula-



 

131 | Página 

ções de maior risco e adotar medidas preventi-

vas personalizadas, reduzindo, sempre que pos-

sível, os riscos associados a fatores modificá-

veis. 

No que concerne às causas do AVC isquê-

mico, os mecanismos patológicos para tal in-

cluem embolia de origem cardíaca ou arterial, 

redução e/ou falha da reperfusão e trombose in 

situ. Diante disso, as fontes mais frequentes 

para embolia de origem cardíaca envolvem fi-

brilação atrial, infarto agudo do miocárdio re-

cente, endocardite, distúrbios valvares e tumo-

res cardíacos. Já as fontes relacionadas a embo-

lia de origem arterial incluem placas ateroscle-

róticas nas grandes artérias extracranianas (in-

cluindo o arco aórtico) e intracranianas. A falha 

de reperfusão, por sua vez, está frequentemente 

associada a estenoses graves das artérias caró-

tida e basilar ou a micro estenoses em pequenas 

artérias profundas, sendo esta última uma causa 

típica de infartos lacunares. Por fim, a trombose 

in situ pode ser desencadeada por lesões este-

nóticas graves, ruptura de placas ou, mais rara-

mente, por estados pró-trombóticos. (ABU-

RAHMA et al., 2022). 

À vista das causas do AVC hemorrágico, 

estas podem ser subdivididas em 2 tipos princi-

pais: hemorragia intraparenquimatosa e hemor-

ragia subaracnóidea. Nesse ínterim, a hiperten-

são crônica é a principal base fisiopatológica 

para a maioria dos casos de hemorragia intrapa-

renquimatosa (HIC) espontânea, ocorrendo de-

vido à ruptura de pequenos vasos perfurantes 

originados de artérias cerebrais maiores, res-

ponsáveis pela irrigação de estruturas profun-

das do cérebro. Em pacientes mais idosos, a an-

giopatia amiloide cerebral destaca-se como 

uma causa relevante para hemorragias de loca-

lização lobar. Desta forma, o manejo ideal da 

HIC envolve medidas como o diagnóstico rá-

pido, controle rigoroso da pressão arterial, cor-

reção de eventuais coagulopatias subjacentes, 

tratamento do edema cerebral e monitoramento 

constante para determinar a necessidade de in-

tervenção cirúrgica. (O’CARROLL et al., 

2021). Concomitantemente, a hemorragia suba-

racnóidea é normalmente causada pela ruptura 

de aneurismas intracranianos, os quais são res-

ponsáveis por 85% dos casos desse tipo de he-

morragia. No que tange ao AVC, a hemorragia 

subaracnóidea representa cerca de 5% dos casos 

de acidente vascular cerebral do subtipo hemor-

rágico, sendo mais comum em indivíduos mais 

jovens e manifestada clinicamente através de 

uma cefaleia súbita e intensa. Ademais, vale 

ressaltar que o ressangramento do aneurisma é 

a complicação mais perigosa, tornando essen-

cial o manejo imediato (VAN GIJN et al., 

2007). 

Diante disso, analisar o perfil epidemioló-

gico de internações por AVC no Brasil torna-se 

extremamente importante para direcionar polí-

ticas públicas eficazes e promover uma preven-

ção adequada para minimizar a sua ocorrência 

na sociedade. Para tal, realizou-se um estudo 

ecológico descritivo e analítico por meio da co-

leta e análise de dados registrados no Sistema 

de Informações Hospitalares do SUS 

(SIH/SUS) do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS). As noti-

ficações de hospitalizações por Acidente Vas-

cular Cerebral não especificados (CID 164) fo-

ram estratificadas segundo ano do atendimento, 

sexo, região, cor/raça e faixa etária. Para esti-

mar as tendências temporais das taxas de hospi-

talizações no período de 2013 a 2023, foi reali-

zada uma análise de regressão de pontos de jun-

ção (joinpoint regression model), identificando 

o percentual de mudança anual (APC) das ta-

xas. As taxas de hospitalização de cada ano fo-

ram calculadas a partir do número total de hos-

pitalizações/ano pela população total brasileira 

do respectivo ano, a qual foi obtida através da 

projeção da população do Brasil e Unidades da 
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Federação por sexo e idade para o período de 

2010-2060 (edição 2018), disponível no sítio do 

IBGE na seção “Projeção da População”. 

Um total de 1.740.524 hospitalizações por 

Acidente Vascular Cerebral, não especificado 

(isquêmico ou hemorrágico) foram registradas 

no Brasil durante o período de análise de 2013 

a 2023, sendo 2022 o ano com a maior propor-

ção (185.849 hospitalizações - 10,68%). No to-

cante à território, a região com maior número 

de hospitalizações foi a região sudeste (739.084 

hospitalizações - 42.46%), seguida da região 

nordeste (488.832 hospitalizações - 28,08%) e 

da região sul (307.819 hospitalizações - 

17,68%). Sob o ponto de vista de faixa etária, a 

maior frequência de hospitalizações ocorreu em 

indivíduos com 70 a 79 anos (457.940 hospita-

lizações - 26,31%), seguido de indivíduos com 

60 a 69 anos (434.684 hospitalizações - 

24,97%). A despeito do sexo, os homens são 

mais acometidos (908.983 hospitalizações - 

52,22%), quando comparado às mulheres 

(831.541 hospitalizações - 47,77%). Ademais, 

no que concerne à cor/raça, a população parda 

apresenta a maior frequência (645.389 hospita-

lizações - 37,08%), seguida da população 

branca (576.956 hospitalizações - 33,15%). 

Por fim, no tocante à análise da tendência 

temporal de internações por AVC no Brasil no 

período supracitado, observou-se uma tendên-

cia de estabilidade das taxas entre 2013 e 2020 

(APC = 0,87, p> 0,05), seguido de uma tendên-

cia significativa de aumento no período de 2020 

a 2023 (APC = 4,50, p< 0,05). 

Doença de Parkinson 

A doença de Parkinson é um distúrbio neu-

rológico de natureza neurodegenerativa e pro-

gressiva que afeta predominantemente o sis-

tema motor. Sua etiologia está relacionada à de-

generação dos neurônios dopaminérgicos loca-

lizados na substância negra do mesencéfalo, re-

sultando em uma redução significativa da dopa-

mina, um neurotransmissor essencial para a 

modulação e coordenação dos movimentos 

(ANGULO et al., 2024). Clinicamente, a do-

ença se manifesta por sintomas motores cardi-

nais, como tremores de repouso, rigidez muscu-

lar, bradicinesia e instabilidade postural. Além 

dos sintomas motores, a doença de Parkinson 

frequentemente apresenta manifestações não 

motoras, incluindo transtornos psiquiátricos 

(depressão, ansiedade), distúrbios do sono, 

comprometimento cognitivo e disfunções auto-

nômicas, como constipação e hipotensão ortos-

tática. Esses aspectos tornam a doença multifa-

cetada, impactando significativamente a quali-

dade de vida dos pacientes (FERREIRA et al., 

2018).  

Exposição a pesticidas, consumo de laticí-

nios, histórico de melanoma e lesão cerebral 

traumática foram associados a um aumento do 

risco no desenvolvimento da doença de Parkin-

son, enquanto o tabagismo, consumo de cafe-

ína, maiores concentrações séricas de urato, ati-

vidade física e uso de ibuprofeno foram descri-

tos como risco reduzido no desenvolvimento da 

patologia. Entretanto, a única intervenção que 

parece justificável para a prevenção primária da 

doença é a promoção da atividade física, que 

será benéfica para a prevenção de várias doen-

ças crônicas (ASCHERIO &SCHWARZSCHI-

LD, 2016).  

As internações hospitalares de pacientes 

com Doença de Parkinson (DP) são influencia-

das por uma combinação de complicações mo-

toras, não-motoras e eventos adversos relacio-

nados ao manejo inadequado da doença. Pes-

soas com DP são internadas com mais frequên-

cia do que aquelas sem DP, com uma taxa de 

hospitalização de até 34% por ano e uma dura-

ção média de internação maior em comparação 

com pacientes sem DP (ANGULO et al., 2023). 
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Embora a progressão da DP não seja ab-

rupta, os sintomas da doença podem se intensi-

ficar temporariamente quando esses pacientes 

estão doentes. Há alguns fatores comuns e co-

nhecidos por piorar os sintomas durante a hos-

pitalização, como as infecções, as alterações 

metabólicas, a exposição à anestesia e as altera-

ções no regime de medicação. Por essa razão, 

ter DP cria desafios na internação, sendo neces-

sário maior compreensão da fisiopatologia da 

DP e reconhecimento das lacunas de cuidados 

para maior otimização do atendimento hospita-

lar entre essa população vulnerável. Em um es-

tudo, 33% das pessoas com DP apresentaram 

uma ou mais complicações, 25% receberam 

medicamentos incorretos e 21% apresentaram 

deterioração dos sintomas motores (GER-

LACH et al., 2012). 

As complicações motoras estão entre as 

principais razões para a hospitalização dos pa-

cientes com DP. Durante o curso da doença, os 

pacientes podem experienciar o fenômeno do 

"off", caracterizado por uma perda temporária 

da resposta aos medicamentos, especialmente à 

levodopa. Esse fenômeno pode causar episó-

dios de imobilidade grave e rigidez, resultando 

em necessidade de hospitalização para estabili-

zação do quadro. A rigidez muscular também 

pode ser exacerbada por infecções ou interrup-

ção do tratamento, agravando as dificuldades 

motoras (GERLACH et al., 2012). 

As infecções respiratórias, principalmente a 

pneumonia por aspiração, também são causas 

comuns de internação, uma vez que esses paci-

entes têm maior risco de aspiração devido à dis-

fagia, o que pode levar a infecções pulmonares 

graves. A pneumonia é uma das causas mais 

frequentes de hospitalização e está associada a 

uma maior morbidade e mortalidade nessa po-

pulação. Ademais, as infecções do trato uriná-

rio (ITU) são frequentemente observadas de-

vido a disfunções autonômicas, que compro-

mete a função da bexiga, levando à retenção 

urinária, que aumenta a suscetibilidade a essas 

infecções (TEMLETT & THOMPSON, 2006). 

Outro fator importante para a hospitaliza-

ção desses pacientes, são as complicações neu-

ropsiquiátricas, como delirium, confusão 

aguda, depressão e psicose. Essas complicações 

podem ser precipitadas pela descompensação 

do quadro clínico, interação medicamentosa ou 

pela mudança do ambiente, como a própria in-

ternação hospitalar. O estudo Temlett & Thom-

pson (2006) indica que o delirium é comum, es-

pecialmente em pacientes com formas mais 

avançadas da doença ou aqueles com compro-

metimento cognitivo. A gestão dessas compli-

cações muitas vezes requer internação para con-

trole e monitoramento adequado. 

Além disso, os pacientes com DP estão em 

risco elevado de quedas devido à instabilidade 

postural e rigidez muscular, o que frequente-

mente resulta em lesões, como as fraturas de 

quadril, que necessitam de tratamento ortopé-

dico e podem levar à hospitalização. A deterio-

ração do regime de medicação é outro fator re-

levante, uma vez que a interrupção ou adminis-

tração inadequada dos medicamentos, como a 

levodopa, pode precipitar crises motoras gra-

ves, contribuindo para a internação hospitalar.  

Por fim, pacientes com DP também apre-

sentam disfunções do sistema nervoso autô-

nomo, como hipotensão ortostática, que podem 

causar quedas abruptas na pressão arterial, re-

sultando em tonturas e desmaios. Esse quadro é 

frequentemente exacerbado pelo uso de medi-

camentos antiparkinsonianos, que podem inten-

sificar os efeitos de hipotensão. Além disso, 

problemas relacionados à regulação da tempe-

ratura corporal, sudorese excessiva e dificulda-

des na gestão de funções da bexiga são comuns 

e frequentemente requerem internação para ma-

nejo adequado (GERLACH et al., 2012). 

Além da gravidade da doença e aumento de 

hospitalizações, há impacto também no con-

texto social. A doença de Parkinson (DP) atinge 
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1 a 2% da população acima de 65 anos, sendo 

que, no Brasil, sua prevalência é de 3% (BAR-

BOSA et al., 2006). No cenário brasileiro, 

quando uma pessoa adquire uma doença como 

a de Parkinson, uma doença crônica e neuro-

degenerativa, que traz consigo perdas de 

autonomia, geralmente recebe assistência de 

pessoas que são motivadas pela disponibilidade 

e boa vontade, mas que não possuem formação 

profissional para isso, ou seja, dos membros da 

família (ARRUDA et al., 2008). Todos os 

envolvidos sofrem alterações no estilo de vida, 

não somente a pessoa portadora da doença, pois 

à medida que a doença evolui, ocorre uma 

tendência de aumento nas perdas funcionais, e, 

por conseguinte, na demanda por cuidados 

(HABERMANN & DAVIS, 2006). A convi-

vência diária com as dificuldades dos movi-

mentos, alteração da marcha, falta de equilíbrio, 

entre outras, geram um grande estresse no am-

biente familiar, porque não é só o indivíduo 

com Parkinson que vivencia este novo ritmo de 

vida, mas também os familiares próximos 

(SHESTATSKY et al., 2006). 

Segundo o estudo de Rabelo et al. (2017), a 

Doença de Parkinson impacta significativa-

mente a qualidade de vida não apenas dos paci-

entes, mas também de seus familiares e cuida-

dores, que enfrentam sobrecarga emocional, fí-

sica e financeira. A progressão da doença, mar-

cada por limitações motoras e não motoras, au-

menta a dependência do paciente em relação ao 

cuidador, o que gera um estresse constante e 

eleva os níveis de exaustão física e mental. 

Além disso, os cuidadores frequentemente rela-

tam uma redução em suas atividades sociais, la-

zer e até mesmo em suas ocupações profissio-

nais, prejudicando sua qualidade de vida. Esse 

cenário é agravado pelo alto custo financeiro 

associado ao tratamento da doença, incluindo 

gastos com medicamentos, terapias de reabili-

tação e cuidados especializados. Portanto, a Do-

ença de Parkinson não afeta apenas o indivíduo 

diagnosticado, mas se estende como um pro-

blema social e familiar, exigindo atenção inte-

gral e suporte multidisciplinar para minimizar 

esses impactos. 

Em relação a Doença de Parkinson, foram 

registradas no Brasil 10.515 hospitalizações du-

rante o período de análise de 2013 a 2023, 

sendo que 2016 teve a maior proporção (1.154 

hospitalizações - 10,97%). Os anos de 2014 e 

2015 também apresentaram proporções signifi-

cativas, com 1.144 (10,87%) e 1.138 (10,82%) 

hospitalizações, respectivamente. No que con-

cerne ao território, a região com o maior nú-

mero de hospitalizações foi a sudeste (4.776 

hospitalizações - 45,42%), seguida da região 

sul (2.924 hospitalizações - 27,80%) e da nor-

deste (1.838 hospitalizações - 17,47%). Acerca 

do sexo, os homens foram mais afetados (6.147 

hospitalizações - 58,45%), comparados às mu-

lheres (4.368 hospitalizações - 41,55%). Em re-

ferência à cor/raça, a população branca apresen-

tou a maior frequência (5.202 hospitalizações - 

49,47%), seguida da população parda (2.530 

hospitalizações - 24,06%). Além disso, em re-

lação à faixa etária, a maior frequência de hos-

pitalizações ocorreu entre indivíduos de 70 a 79 

anos (2.782 hospitalizações - 26,45%), seguido 

por indivíduos entre 60 e 69 anos (2.773 hospi-

talizações - 26,37%) e aqueles com 80 anos ou 

mais (1.931 hospitalizações - 18,36%).  

Em síntese, no que se refere à análise da 

tendência temporal das internações por Doença 

de Parkinson no Brasil no período mencionado, 

observou-se uma tendência constante nas taxas 

entre 2013 e 2023 (APC = -2,27, p>0,05). 

Epilepsia 

Primeiramente, uma crise epiléptica pode 

ser definida como sinais e sintomas que ocor-

rem devido à atividade elétrica excessiva ou 

síncrona no cérebro (FISCHER et al., 2014). 

No que se refere à epilepsia, esta pode ser con-
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siderada uma doença cerebral definida por qual-

quer uma dessas condições: pelo menos 2 crises 

epilépticas não provocadas espaçadas por um 

período de mais de 24 h; uma crise não provo-

cada (ou reflexa) e uma probabilidade de novas 

crises similar ao risco geral de recorrência (pelo 

menos 60%) após duas crises não provocadas, 

ocorrendo nos próximos 10 anos; diagnóstico 

de uma síndrome epiléptica (FISCHER et al., 

2014). Cabe ressaltar que crises que sejam de-

sencadeadas por fatores temporários que dimi-

nuam o limiar convulsivo (abstinência alcóo-

lica, concussões) não contam para o estabeleci-

mento do diagnóstico (FISCHER et al., 2014). 

O termo “não provocada”, do inglês unprovo-

ked, denota ausência de fatores transitórios 

como os citados ou causas reversíveis que faci-

litem o surgimento de crises (FISCHER et al., 

2014). 

Quando um indivíduo possui um quadro de 

síndrome epiléptica relacionada a idade e passa 

da idade aplicável, a Força-Tarefa da ILAE (In-

ternational League Against Epilepsy) considera 

esta epilepsia “resolvida”. Além disso, pacien-

tes sem crises nos últimos 10 anos, sem uso de 

medicamentos nos últimos 5 anos, também são 

considerados indivíduos cuja epilepsia está “re-

solvida”. Quando a epilepsia está resolvida, en-

tende-se que o paciente já não possui epilepsia, 

mas não há garantia de que ela não voltará (FIS-

CHER et al., 2014). 

As crises podem possuir etiologias genéti-

cas, estruturais e/ou metabólicas (as quais en-

globam causas infecciosas, tumores cerebrais, 

traumatismos cranianos e acidentes vasculares) 

e causas desconhecidas (VEZZANI et al., 

2016). Após estas perturbações na trama elé-

trica encefálica, sobretudo na zona cortical, po-

dem se desenvolver anomalias sensoriais, mo-

toras e/ou comportamentais, fenômeno conhe-

cido como crise epiléptica. Assim, se tais crises 

se encaixarem nas definições de epilepsia su-

pracitadas, tem-se o diagnóstico dessa patolo-

gia que se destaca como a condição neurológica 

grave mais comum em contexto global 

(VEZZANI et al., 2016).  

Clinicamente, as manifestações devem va-

riar de acordo com o tipo de crise e a área afe-

tada. Na fase pré-ictal, podemos identificar no 

paciente irritação, cefaleia ou dificuldade de 

concentração, relato de aura, alterações senso-

riais, psíquicas até como taquicardia e náusea. 

Vale ressaltar que a aura é um fator de extrema 

importância antes da crise para determinar a to-

pografia da lesão, como em relato de fenôme-

nos visuais quando a lesão é occipital. Enquanto 

no foco temporal, será evidenciado auras com 

sensações epigástricas ascendentes e, mais ra-

ramente, no lobo frontal quando a cefaleia pre-

valece (PERVEN et al., 2015). Durante a fase 

ictal, as manifestações dependem do tipo da 

crise. As crises focais podem alterar a consci-

ência ou não, apresentando sintomas motores, 

sensitivos ou psíquicos. Já nas crises generali-

zadas, o cortical difuso está mais envolvido, po-

dendo mostrar episódios tônico-clônicos, com 

rigidez muscular e contrações de repetição, cri-

ses de ausência com perda súbita e breve da 

consciência até contrações musculares. Logo 

após a crise, na fase pós-ictal, os pacientes na 

maioria das vezes demonstram confusão men-

tal, sonolência ou letargia, além de sintomas fí-

sicos como cefaleia, mialgia e mais raramente, 

déficits neurológicos (PERVEN et al., 2015). 

Portanto, é importante interpretar, mapear e de-

talhar as informações das crises de forma deta-

lhada, as quais são cruciais para o diagnóstico 

diferencial e o manejo clínico adequado da epi-

lepsia. 

A epilepsia é uma condição neurológica 

crônica que pode afetar significativamente a 

qualidade de vida dos indivíduos, influenciando 

aspectos emocionais, sociais e familiares. Entre 
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os fatores de risco para o desenvolvimento da 

epilepsia, destacam-se o histórico familiar da 

doença, malformações cerebrais, lesões cere-

brais traumáticas, complicações perinatais e in-

fecções do sistema nervoso central. A epilepsia 

pode manifestar-se de diversas formas, depen-

dendo da área do cérebro afetada, e as crises po-

dem variar desde episódios de ausência até con-

vulsões tônico-clônicas generalizadas (INTER-

NATIONAL LEAGUE AGAINST EPILEPSY, 

2025). Socialmente, indivíduos com epilepsia 

frequentemente enfrentam estigmatização e 

preconceito, o que pode levar ao isolamento 

social, dificuldades no ambiente de trabalho e 

impacto negativo na saúde mental. É funda-

mental que o diagnóstico e o tratamento da 

epilepsia sejam realizados de forma adequada, 

visando não apenas o controle das crises, mas 

também a melhoria da qualidade de vida e a 

integração social dos pacientes. 

No Brasil, o total de internações hospitala-

res por epilepsia (CID-10: G40) no período de 

2013 a 2023 foi de 592.084. Durante esses anos, 

o número de internações variou, com uma 

queda significativa em 2020 com 49.204 casos, 

sendo o ano com menor número de internações 

e em seguida observou-se aumento, atingindo o 

pico em 2023 com 64.736 internações. Quanto 

à distribuição regional, as internações não estão 

igualmente distribuídas entre as regiões do Bra-

sil, sendo o Sudeste a região com o maior nú-

mero de casos, totalizando 249.212 casos, o que 

representa 42,1% do total nacional. A segunda 

região com maior número de internações foi o 

Nordeste com 138.266 casos. (23,3% do total). 

Em todas as regiões do Brasil analisadas, ob-

serva-se que há predominância do sexo mascu-

lino com 342.838 casos (57,9%), quando em 

comparação com 249.246 casos do sexo femi-

nino (42,1%). 

Ao analisar as internações hospitalares por 

epilepsia de 2013 a 2023 distribuídas por 

cor/raça e região do Brasil, houve um predomí-

nio de casos em pessoas pardas, que totalizaram 

230.982 casos, representando 39%, ou seja, a 

maior parcela nacional. Esse padrão foi mais 

evidente nas regiões Norte (20.347 internações 

– 62,2%), Nordeste (91.237 internações – 66%) 

e Centro-Oeste (21.316 internações – 43,5%). 

A segunda raça com maior predomínio foi a 

branca com 199.659 internações de epilepsia, 

representando 33,7% dos casos. Há uma alta in-

cidência de epilepsia na primeira infância, entre 

1 a 4 anos de idade, que apresentou 98.807 in-

ternações, representando cerca de 16,7% dos 

casos. A segunda faixa etária com maior nú-

mero de internações foi a de 40 a 49 anos, com 

60.146 internados, o que representa 10,1% dos 

casos. Apesar de o Sudeste liderar em números 

de internações, há um padrão equilibrado no 

quesito faixa etária. Enquanto as regiões Norte 

(7.165 internações - 21,9%), Nordeste (26.379 

internações - 19%) e Centro-Oeste (9.419 inter-

nações - 19,2%) apresentam alta incidência de 

internações em crianças entre 1 e 4 anos de 

idade.  

Por fim, no que se refere à análise da ten-

dência temporal das internações por Epilepsia 

no Brasil no período citado, observou-se uma 

tendência estacionária nas taxas entre 2013 e 

2023 (APC = 1,18, p >0,05). 

CONCLUSÃO 

As doenças do sistema nervoso central 

(SNC), como acidente vascular cerebral 

(AVC), epilepsia e doença de Parkinson, repre-

sentam um desafio significativo para os siste-

mas de saúde e para a sociedade como um todo, 

devido à sua alta prevalência, morbidade asso-

ciada e impacto na qualidade de vida dos paci-

entes e cuidadores. Este capítulo abordou de 

forma abrangente as características epidemioló-

gicas, fisiopatológicas e as demandas de cui-
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dado relacionadas a essas condições, desta-

cando tendências específicas no contexto brasi-

leiro e os principais desafios enfrentados na 

gestão dessas doenças.  

O AVC é a principal causa de morte e inca-

pacidade em adultos no Brasil, sendo responsá-

vel por mais de 1,3 milhão de internações entre 

2013 e 2023. A análise das taxas de hospitaliza-

ção revelou uma estabilização ao longo da úl-

tima década, com maiores incidências em po-

pulações idosas, particularmente nas regiões 

Sudeste e Sul. A hipertensão arterial sistêmica 

(HAS) se destaca como o principal fator de 

risco modificável, enquanto estratégias de pre-

venção primária, controle de fatores de risco e 

avanços na terapia trombolítica são fundamen-

tais para melhorar o prognóstico dessa condição 

devastadora (GORELICK et al., 2011; MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2023).  

No contexto da epilepsia, observou-se um 

total de 592.084 internações no mesmo período, 

com predomínio em homens, na população 

parda e nas regiões Norte e Nordeste do país. 

Essa condição neurológica, que resulta de des-

cargas elétricas cerebrais anormais, demanda 

intervenções integradas para diagnóstico pre-

coce, controle adequado das crises e tratamento 

multidisciplinar para reduzir o impacto clínico 

e social (FISCHER et al., 2014; VEZZANI et 

al., 2016). A predominância de internações en-

tre crianças de 1 a 4 anos e adultos jovens res-

salta a necessidade de políticas públicas volta-

das à saúde infantil e educação sobre a epilep-

sia, reduzindo o estigma e promovendo o acesso 

a terapias adequadas.  

Por fim, a doença de Parkinson, embora 

menos prevalente que o AVC e a epilepsia, 

afeta de maneira significativa a qualidade de 

vida dos pacientes e de suas famílias. Com 

10.515 internações registradas entre 2013 e 

2023, a análise revelou maior incidência em ho-

mens, na população branca e na faixa etária 

acima de 60 anos. As complicações motoras, 

como o fenômeno "off", e não motoras, como 

delirium e pneumonia por aspiração, são causas 

frequentes de hospitalização, reforçando a im-

portância de um manejo cuidadoso e individua-

lizado. Além disso, o impacto social e econô-

mico, particularmente para os cuidadores, sub-

linha a necessidade de suporte multidisciplinar 

e políticas públicas que atendam às demandas 

desses pacientes (ASCHERIO & SCHWARZ-

SCHILD, 2016).  

O panorama das doenças do SNC no Brasil 

enfatiza a necessidade de estratégias de preven-

ção, diagnóstico precoce e manejo adequado, 

que sejam sustentadas por dados epidemiológi-

cos robustos e pelo avanço contínuo da pes-

quisa científica. Investir na capacitação de pro-

fissionais de saúde, fortalecer as redes de assis-

tência e implementar políticas públicas basea-

das em evidências são caminhos essenciais para 

enfrentar os desafios impostos por essas doen-

ças. Nesse sentido, a integração entre cuidados 

médicos, suporte psicossocial e educação em 

saúde é indispensável para promover um im-

pacto positivo na vida dos pacientes e suas fa-

mílias, além de aliviar o ônus econômico e so-

cial associado a essas condições neurológicas. 
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